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TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	04410101.001056/2025-93
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Serviço	 de	 pagamento	 de	 propriedades	 intelectuais	 ao	 Instituto	 Nacional	 de	 Propriedade	 Industrial	 -
INPI,		nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

PEDIDO	DE	EXAME	DE	INVENÇÃO	(PATENTE)

1

TÍTULO:	Método	de	amaciamento	na	dureza	da
água	produzida	de	petróleo	em	único	estágio
empregando	carbonatos
PROTOCOLO:	BR	10	2025	001626	5	em
28/01/2025
SERVIÇO:	203	-	pedido	de	exame	de	invenção

boleto
id	36627100 1 R$	435,00 R$	435,00

PUBLICAÇÃO	ANTECIPADA	E	EXAME	PRIORITÁRIO	(PATENTE)

2

TÍTULO:	Método	de	amaciamento	na	dureza	da
água	produzida	de	petróleo	em	único	estágio
empregando	carbonatos
PROTOCOLO:	BR	10	2025	001626	5	em
28/01/2025
SERVIÇO:	202	-	Publicação	antecipada

boleto	id	
36627350 1

R$	45,00
(Publicação
antecipada)

	
R$45,00

3

TÍTULO:	Método	de	amaciamento	na	dureza	da
água	produzida	de	petróleo	em	único	estágio
empregando	carbonatos
PROTOCOLO:	BR	10	2025	001626	5	em
28/01/2025
SERVIÇO:	279	-	Trâmite	prioritário	estratégico

boleto
id	36627375 1

R$	445,00
(Exame

prioritário
estratégico)

R$	445,00

REGISTRO	DE	PROGRAMA	DE	COMPUTADOR

4
	
TÍTULO:	Calma.Ai
SERVIÇO:	730	-	Pedido	de	Registro	de	Programa
de	Computador	-	RPC

boleto
id	36627726 1 R$	210,00 R$	210,00

EXIGÊNCIA	(PATENTE)

5

TÍTULO:	Processo	para	produção	de	vidros	usando
rejeito	de	scheelita
PROTOCOLO:	BR	10	2019	024883	1	depositado
em	26/11/19
SERVIÇO:	207	-	Cumprimento	de	exigência

boleto	id	
36643045 1 R$	65,00	 R$	65,00

6

TÍTULO:	Processo	para	produção	de	vidros	usando
rejeito	de	scheelita
PROTOCOLO:	BR	10	2019	024883	1	depositado
em	26/11/19
SERVIÇO:	800	-	complementação	de	retribuição

boleto
id	36642994 1 R$	67,00	 R$	67,00

VALOT	TOTAL	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO R$
1.267,00

1.2. Por	 se	 tratar	 de	 contratação	 cujo	 objeto	 é	 o	 pagamento	 de	 boletos,	 o	 Contrato	 será	 substituído	 por
instrumento	hábil	simplificado	nos	termos	do	artigo	95	da	Lei	14.133/2021.

1.2.1. Caso	 necessário,	 o	 índice	 de	 reajuste	 a	 ser	 utilizado	 é	 o	 Índice	Nacional	 de	 Preços	 ao	Consumidor
Amplo	(IPCA).
1.2.2. Justifica-se	a	utilização	deste	índice	de	reajuste,	quando	não	houver	índice	de	reajuste	específico	para
a	 contratação	 almejada,	 devendo	 ser	 usado	 um	 índice	 geral	 que	 reflita	 a	 variação	 do	 aumento	 de	 preços	 de
produtos	 e	 serviços	 (inflação).	 Neste	 sentido,	 e	 corroborando	 a	 utilização	 de	 tal	 índice,	 tem-se	 que	 o	 próprio
Governo	Federal	utiliza	o	o	IPCA	como	o	índice	oficial	de	inflação	do	Brasil.	Portanto,	ele	serve	de	referência	para
as	metas	de	inflação	e	para	as	alterações	na	taxa	de	juros.
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2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO	
2.1. A	 Fundamentação	 da	 Contratação	 e	 de	 seus	 quantitativos	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 Tópico
específico	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.

2.2.A	 contratação	 está	 registrada	 no	 Plano	 de	 Contratações	 Anual	 -	 PCA	 sob	 o	 código	 925543-
32/2025,	 publicado	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	 conforme	 link
https://pncp.gov.br/app/pca/08258295000102/2025/1,	 bem	 como	 no	 portal	 da	 instituição	 no	 link	 de	 acesso:
https://portal.uern.br/acessoainformacao/planejamento/	id	36778350.
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO	
3.1. A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 tópico	 específico	 dos	 Estudos
Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Após	 consulta	 ao	 Guia	 Nacional	 de	 Licitações	 Sustentáveis,	 da	 CGU/AGU,	 foi	 verificado	 que	 não	 há
critérios	de	sustentabilidade	ambiental	aplicáveis	à	pretendida	contratação.
Subcontratação
4.2. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.	
Garantia	da	contratação
4.3. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	em
virtude	da	natureza	do	objeto.
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
Condições	da	Execução
5.1. A	execução	do	objeto	se	dará	pelo	pagamento	dos	boletos	de	pagamento	de	propriedades	intelectuais	ao
Instituto	Nacional	de	Propriedade	Industrial	-	INP	nas	datas	assinaladas	nos	boletos	cujos	ids	constam	no	processo	e
foram	individualizados	na	tabela	1.1	acima.
Local	da	prestação	dos	serviços
5.2. Não	há	local	de	prestação	dos	serviços,	considerando	que	o	objeto	é	o	pagamento	de	boletos.
Rotinas	a	serem	cumpridas
5.3. Não	há	rotinas	a	serem	cumpridas,	considerando	que	o	objeto	é	o	pagamento	de	boletos.
Garantia	da	contratação
5.4. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	art.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	em
razão	da	natureza	da	contratação,	que	se	substancia	com	o	pagamento	de	boletos.
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO	
6.1. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	caput,	arts.	47	a	49	do	Decreto	Estadual	32.449/2023).
6.2. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	III);

6.2.1. O	 fiscal	 de	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	inclusive	o	controle	do	saldo	e	da	vigência	contratual,	determinando	o	que
for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e
Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	II);
6.2.2. O	fiscal	de	contrato	deverá	observar	ainda	as	regras	relativas	a	sua	atuação	de	que	trata	o	Título	IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022.

6.3. O	gestor	de	 contrato	deverá	observar	ainda	as	 regras	 relativas	a	 sua	atuação	de	que	 trata	o	Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022.

6.4. O	fiscal	do	contrato	informará	a	seus	superiores,	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes,
a	situação	que	demandar	decisão	ou	providência	que	ultrapasse	sua	competência	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	§2º).
6.5. Antes	do	pagamento	dos	boletos,	deverá	ser	consultada	a	situação	da	empresa	junto	ao	SICAF.
6.6. Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	 (CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida
Ativa	da	União,	o	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),
caso	esses	documentos	não	estejam	regularizados	no	SICAF.

7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

Recebimento
7.1. Não	há	rotinas	de	recebimento	a	serem	cumpridas,	considerando	que	o	objeto	é	o	pagamento	de	boletos.
Liquidação	e	Pagamento
7.2. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
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equivalente	(boletos)	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
7.2.1. o	prazo	de	validade;
7.2.2. a	data	da	emissão;
7.2.3. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
7.2.4. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
7.2.5. o	valor	a	pagar;	e
7.2.6. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.3. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
7.4. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.5. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	contratação	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	tais	como
a	proibição	de	contratar	com	a	Administração	ou	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas
(INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	3,	DE	26	DE	ABRIL	DE	2018).
7.6. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.7. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
7.8. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
7.9. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
7.10. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins
de	 liquidação	 e	 pagamento,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §3º	 da
Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.
8. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	E	FORMA	DE	FORNECIMENTO

8.1. O	contratado	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	inexigibilidade	de	licitação,	com
fundamento	no	art.	74,	I	da	Lei	nº	14.133/2021,	id	36933345.
Regime	de	Execução
8.2. O	regime	de	execução	do	objeto	será	de	empreitada	por	preço	unitário.
Exigências	de	habilitação
8.3. Previamente	 à	 celebração	 do	 contrato,	 a	 Administração	 verificará	 o	 eventual	 descumprimento	 das
condições	 para	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,	 mediante	 a	 consulta	 a
cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:

a) SICAF;
b)Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da
União	(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.4. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	interessada	e	de	seu	sócio	majoritário,	por
força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de	ato
de	 improbidade	 administrativa,	 a	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder	 Público,	 inclusive	 por	 intermédio	 de	 pessoa
jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
8.5. Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	interessado	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o
gestor	 diligenciará	 para	 verificar	 se	 houve	 fraude	 por	 parte	 das	 empresas	 apontadas	 no	Relatório	 de	Ocorrências
Impeditivas	Indiretas.
8.6. A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	 linhas	de	 fornecimento	similares,
dentre	outros.
8.7. O	interessado	será	convocado	para	manifestação	previamente	a	uma	eventual	negativa	de	contratação.
8.8. Caso	atendidas	as	condições	para	contratação,	a	habilitação	do	 interessado	será	verificada	por	meio	do
SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.
8.9. É	dever	do	interessado	manter	atualizada	a	respectiva	documentação	constante	do	SICAF,	ou	encaminhar,
quando	solicitado	pela	Administração,	a	respectiva	documentação	atualizada.
8.10. Não	 serão	 aceitos	 documentos	 de	 habilitação	 com	 indicação	 de	 CNPJ/CPF	 diferentes,	 salvo	 aqueles
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8.11. Se	o	interessado	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	fornecedor
for	a	filial,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica,	caso
exigidos,	e	no	caso	daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em
nome	da	matriz.
8.12. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	fornecedor	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.
8.13. Para	 fins	 de	 habilitação,	 deverá	 o	 interessado	 comprovar	 os	 seguintes	 requisitos,	 que	 serão	 exigidos
conforme	sua	natureza	jurídica:
Habilitação	jurídica
8.14. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como	 empresa
individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro
Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da	 respectiva	 sede,	 acompanhada	 de	 documento
comprobatório	de	seus	administradores;
8.15. Sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	Registro	 Civil	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;	Filial,	sucursal	ou	agência	de	sociedade
simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da	 filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou
empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis
onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz.
8.16. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
8.17. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
8.18. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
8.19. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
8.20. declaração	 de	 que	 não	 emprega	 menor	 de	 18	 anos	 em	 trabalho	 noturno,	 perigoso	 ou	 insalubre	 e	 não
emprega	menor	 de	 16	 anos,	 salvo	menor,	 a	 partir	 de	 14	 anos,	 na	 condição	 de	 aprendiz,	 nos	 termos	 do	 artigo	 7°,
XXXIII,	da	Constituição;
8.21. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
8.22. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 Estadual/Distrital	 e	Municipal	 relativo	 ao	 domicílio	 ou
sede	do	fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
8.23. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual/Distrital	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,
relativa	à	atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
8.24. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 Estadual/Distrital	 e	 Municipal	 relacionados	 ao
objeto	contratual,	deverá	comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do
seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
8.25. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
Qualificação	Econômico-Financeira
8.26. Os	critérios	de	qualificação	econômico-financeira	desta	contratação	serão	dispensados	na	forma	do	artigo
70,	III	da	Lei	14.133/2021.
Qualificação	Técnica
8.27. Os	critérios	de	qualificação	técnica	desta	contratação	serão	dispensados	na	forma	do	artigo	70,	III	da	Lei
14.133/2021.
9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

9.1. O	 custo	 estimado	 total	 da	 contratação	 é	 de	 R$	 1.267,00	 (um	 mil	 duzentos	 e	 sessenta	 e	 sete	 reais),
conforme	boletos	ids	indicados	na	Tabela	1.1	acima.
10. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
10.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	da	FUERN.
10.2. ​A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação	(id	36899761):	
Unidade
Gestora 182021	–	Fundação	Universidade	do	Estado	do	RN	–	FUERN

Subação(ões) 229501	-	Manutenção	e	funcionamento	da	FUERN

Fonte(s) 0.5.00	-	Recursos	não	vinculados	de	Impostos
0.5.01	-	Outros	Recursos	não	Vinculados

Termo de Referência 36981245         SEI 04410101.001056/2025-93 / pg. 4



Natureza(s) 3.3.90.39.01	-	Outros	Serviços	Terceiros	-	Pessoa	Jurídica(Assinatura	de	Periódicos	e	Anuidades)
Pré-Empenho: 2025PE001377
Valor R$	1.267,00	(um	mil	duzentos	e	sessenta	e	sete	reais)

11. DISPOSIÇÕES	FINAIS
11.1. 	As	informações	contidas	neste	Termo	de	Referência	não	são	classificadas	como	sigilosas.
O	presente	documento	foi	elaborado	com	base	no	modelo	de	Termo	de	Referência	-	Obras	e	Serviços,	exceto	TIC	-	Lei
nº	14.133/2021	-	Atualização:	ABRIL/2025,	bem	como	pela	minuta	padronizada	da	SEAD/RN	no	que	cabe	à	legislação
estadual,	e	segue	assinado	pela	servidora	Elaboradora,	para	ser	aprovado	pela	Autoridade	Competente.
	
	
Mossoró,	data	da	assinatura	eletrônica.
	

Amábilis	de	Oliveira	e	Silva	-	Mat.:	13.194-6
Chefe	do	Setor	de	Planejamento/DLC	–	Port.	Nº	3414/2022	GP/FUERN

Diretoria	de	Licitações	e	Contratos	-	DLC/PROAD/FUERN

Documento	assinado	eletronicamente	por	Amábilis	de	Oliveira	e	Silva,	Técnico(a)	Administrativo(a)	da
Unidade,	em	13/10/2025,	às	08:24,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº
27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	36981245	e	o	código
CRC	A373616A.

Referência:	Processo	nº	04410101.001056/2025-93 SEI	nº	36981245
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